
DECRETO Nº 4130, DE 10 DE ABRIL DE 1989.

DOE Nº 1775, DE 3 DE ABRIL DE 1989.

INTEGRA À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA OS CONVÊNIOS ICMS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,  no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação do conselho de Política Fazendária - CONFAZ em reunião realizada em Brasilia-DF, no dia 28 de março de 1989,

DECRETA:

Art. 1º - Passam a integrar a Legislação Tributária do Estado de Rondônia, os Convênios ICMS nºs. 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 24, e 25/89, em anexo, celebrados pelo Ministro da Fazenda com os Secretários da Fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal em reunião do Conselho de Política Fazendária - CONFAZ, publicados no Diário Oficial da União do dia 30 de março de 1989.

Art. 2º - Fica a Secretaria de Estado da Fazenda autorizada a baixar as normas que se fizerem necessárias à fiel execução dos convênios citados no artigo anterior.

Art. 3º - A isenção prevista no Decreto nº 4110, de 28 de março de 1989, fica com sua eficácia prorrogada até 30 de abril de 1989.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 10 de abril de 1989, 101º da República.

JERÔNIMO GARCIA  DE SANTANA

Governador do Estado de Rondônia

CONVÊNIO ICMS 01/89

Altera o Convênio ICM 38/89, que dispõe sobre a concessão  de benefício fiscal ao álcool carburante.

O Ministro da Fazenda e os Secretários ou Finanças dos Estados e dos Estados e do Distrito Federal, na 54a. Reunião Ordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A alínea "c" do inciso II, da Cláusula primeira, do Convênio ICM 38/89, de 27 de fevereiro de 1989, passa a ter o seguinte redação:

"II - ........................................................................................................

a) .........................................................................................................

b) .........................................................................................................

c) procedentes dos demais Estados:

· quando aplicável a alíquota de 12% 21%

· quando aplicável a alíquota de 9% zero"

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos de 1º de março a 30 de abril de 1989.

Brasília, DF, 28 de março de 1989.

CONVÊNIO ICMS 02/89

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a reduzir a base de cálculo do ICMS incidente sobre a gasolina automotiva.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a. Reunião Ordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Acordam os Estados e os Distrito Federal em reduzir a base de cálculo do ICMS incidente sobre a gasolina automotiva em percentual correspondente ao da participação do álcool anidro, que a integra.

Cláusula segunda - As disposições deste Convênio aplicam-se também aos Estados que não implementaram o ICMS a partir de 1º de março de 1989.

Cláusula terceira - Este Decreto entra em vigor na data da  publicação de sua ratificação nacional, produzindo afeitos de 1º de março a 30 de abril de 1989.

Brasília, DF, 28 de março de 1989.

CONVÊNIO ICMS 03/89

Concede Isenção do ICMS às entradas de mercadorias estrangeiras isentas do imposto de importação amparados por programa BEFIEX com guia de importação emitida pela CACEX até 28.02.89.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54a. Reunião Ordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975 , resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Acordam os Estados e o Distrito Federal em conceder isenção do ICMS nas operações de entradas de mercadorias com importação isenta do imposto de competência da União, amparada por programa BEFIEX, com guia de importação emitida pala CACEX até 28.02.89.

Cláusula segunda - As disposições deste Convênio aplicam-se também aos Estados que não implementaram o ICMS a partir de 1º de março de 1989.

Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificacão nacional, produzindo efeitos entre os dias 1º de março e 30 de abril de 1989.

Brasília, DF, 28 de março de 1989. 

CONVÊNIO ICMS 04/89

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas saídas de areia, pedra britada e seixos, destinadas à construção civil, água mineral e sal de cozinha e isenção nas saídas de calcário destinado a uso exclusivo na agricultura como corretivo do solo.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 54 a. Reunião Ordinária do Conselho de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de março de 1989, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados e os Estados e o Distrito Federal autorizados a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de areia, pedra britada e seixos, destinados à construção civil, água mineral e sal de cozinha, de forma que a incidência do Imposto não resulte carga tributária superior a 13,04%.

 1º - Nas operações com água mineral e sal de cozinha adotar-se-à como valor da operação aquele constante de pauta em vigor em 28 de fevereiro de 1989.

 2º - A redução será utilizada pelo contribuinte opcionalmente em substituição ao sistema normal de tributação, vedada a utilização de quaisquer créditos fiscais.

Cláusula terceira - Ficam os Estados e os Distritos Federal autorizados a conceder isenção do ICMS nas saídas de calcário destinado a uso exclusivo na agricultura como corretivo de solo.

Cláusula quarta - O Disposto neste Convênio não autoriza a restituição do imposto.

Cláusula quinta - As disposições deste Convênio aplicam-se, inclusive, às unidades da Federação que não tenham implementado o ICMS a partir de 1º de março de 1989.

Cláusula sexta - Este Convênio entra em vigor na data da sua publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos de 1º de março a 30 de abril de 1989.

Brasília, DF, 28 de março de 1989 


